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Fl. ___
            ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

          PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLADOR

             GABINETE DO PREFEITO

Processo Administrativo nº 1098/2017
Inexigibilidade de Licitação nº 01/2018
ATO DE REVOGAÇÃO DO CERTAME

A Secretaria Municipal de Gestão e Governo – SEGOV, neste ato representado por seu Secretário, Sr. Odair da Rocha, vem apresentar sua justificativa e recomendar a anulação da inexigibilidade de licitação em epígrafe, pelos motivos abaixo expostos:

I – DO OBJETO:

Trata-se de revogação do procedimento de dispensa de licitação na modalidade de Inexigibilidade de Licitação nº 01/2018 que teve como objeto a contratação direta do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, para execução de Projeto de Oficinas Terapêuticas e Arte-Terapia, num total de 992 (novecentos e noventa e duas horas) e atendimento de 08 (oito) grupos de até 20 (vinte) pessoas, conforme Proposta Comercial nº 003/2018.

II – DA SÍNTESE DOS FATOS:

O Município procedeu à abertura do Processo Administrativo nº 1.098/2017, para dispensa de licitação por meio de inexigibilidade de licitação para contratação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC para execução de projeto junto a Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social – SESAS.

Sobreveio informação da Secretaria Municipal da Fazenda e Orçamento – SEFAZO acerca da insuficiência orçamentária na classificação de despesa 3390 39 00 00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Eis o sucinto relatório.

III – DA FUNDAMENTAÇÃO:
Considerando a informação prestação pela SEFAZO, a anulação da presente expediente de inexigibilidade de licitação é medida que se impõe, pois trata-se de vício insanável que inviabiliza todo o procedimento.
O art. 49 da Lei Federal 8.666/93, que trata da anulação do procedimento é de uma clareza exemplar no momento em que dispõe: 
Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
§ 1o  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.
§ 2o  A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.
§ 3o  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.
§ 4o  O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação. 
A título ilustrativo trazemos à colação os termos da Súmula 473/STF: 

“A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.”


No caso em tela, a continuação do procedimento tornou-se inviável diante do vício de ilegalidade existente, o que autoriza a mesma a lançar mão da anulação, amparada nas disposições legais. 
IV - DA DECISÃO
Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já expostos, recomendamos a ANULAÇÃO da Inexigibilidade de Licitação nº 01/2018, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93.
É importante destacar que a presente justificativa não vincula a decisão superior acerca da conveniência e oportunidade do ato de anulação da dispensa, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.

Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios à Autoridade Administrativa Superior, a quem cabe à análise desta e a decisão pela revogação.

Rolador, 12 de janeiro de 2018.

ODAIR DA ROCHA

Secretário da Gestão e Governo
Ratifico os termos apresentados na presente justificativa pela Sr. Secretário Municipal da Gestão e Governo – SEGOV e ANULO a Inexigibilidade de Licitação nº 01/2018, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93.

PAULO ROGÉRIO DE MENEZES PEIXOTO
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